Job006 Rev Bioetica N5 final 11/25/02 4:33 PM Page 1$

Bioética 2002 - vol. 10 - n° 2

Questionamentos éticos relativos
a graduacao e a Residéncia Médica
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Os autores, partindo dos objetivos da formacao médica, consideram que estes s6 podem ser

atingidos com a participacao de pacientes como sujeitos no processo de ensino-aprendizagem

e mostram os riscos e beneficios neste contexto. Levantam o problema de como realizar esta

tarefa sem desrespeitar a dignidade das pessoas doentes, contemplando seus direitos de parti-

cipacao nas decisoes sobre sua satide. Do ponto de vista ético, apresentam os principios e valo-

res que podem justificar o fato de ter graduandos de medicina e médicos residentes participan-

do dos cuidados de pacientes. Apos analisar a fundamentacao ética para justificar este treina-

mento em servico, apresentam algumas recomendacdes para a realidade brasileira e concluem

chamando a atencao para as responsabilidades de todos os envolvidos na formacao dos médi-
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INTRODUGAD

No Brasil, segundo dados da Comissao Nacional de
Residéncia Médica (CNRM), 71,41% do total dos médi-
cos formaclos em 1996 entraram em algum programa de
Residencia Médica. A grande procura por especializagéo
e maior treinamento em servigo decorre de fatores varia-
dos, como a perda da qualidade do ensino médico, o cres-
cimento desordenado de escolas médicas e o aumento
progressivo do conhecimento e das tecnologias aplicadas
a medicina, que geram a impossiloilidade de um treina-
mento a(lequado durante o curso de formagéo, além da
exigéncia cada vez maior da sociedade quanto a capacita-

gao profissional (1).
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Este panorama demanda uma criteriosa anali-
se contextual tanto dos currfculos da gradua—
¢do quanto dos programas de Residéncia
Médica, levando em consideragéo nao s6 a
proclugéo do conhecimento e o treinamento de
habilidades como também a aplicabili(lade
deste saber a realidade social do pais. E, forte-
mente vinculado a estas questdes, estd o pro-
blema de como realizar estas tarefas sem des-
respeitar a dignidade das pessoas doentes, con-
templando seus direitos de participagdo nas
decisdes sobre sua satde. Do ponto de vista
ético, isto significa buscar os principios e valo-
res que possam justiﬁcar o fato de se ter gra-
duandos de medicina participando dos cuida-
dos de pacientes e ter médicos em processo de
especializagéo praticanclo atos médicos com-

plexos .

QO presente artigo tem por ol)jetivo levantar
algumas das questoes envolvidas nesta prol)le-
matica e apresentar sugestes para a realidade
brasileira. Iniciaremos pela descrigéo dos o]oje-
tivos da graduagéo e da residéncia médicas, sob
a perspectiva das polﬂ:icas pl’ll)licas de educa-
cao, das necessidades dos individuos em for-
magao, dos atributos necessarios aos precepto-
res nesta fungéo e dos riscos e beneficios de ser
paciente num ambiente de treinamento médi-
co. Posteriormente, analisaremos a fundamen-
tagdo ética para jus’tificar o treinamento em
servigo de alunos e proﬁssionais em formagéo,
para finalmente sugerirmos a]gumas recomen-

dag(’)es.

1. Objetivos da formacdo médica

1.1. A perspectiva do Poder Puiblico

1.1.a. Objetivos dos cursos de graduagao

em Medicina

O Parecer n° 1.133/2001, da Camara de
Educagéo Superior do Conselho Nacional de
Eclucag&o, de 3 de outubro de 2001 , institui
as diretrizes a serem aplicadas nacionalmente
na organizagao, desenvolvimento e avaliagéo
dos projetos pedagégicos dos cursos de
Medicina (2). Neste documento, 0 perfil do
formando em medicina ¢ caracterizado como
um proﬁssional com formagéo generalista,
humanista, critica e reflexiva. Pautado por
principios éticos adequados, deve estar capaci-
tado a atuar no processo saﬁcle—doenga, em
seus diferentes niveis de atengdo, com agoes de
promogao, prevengao, recuperagao e reabilita-
cao da satide, com uma perspectiva de integra-
lidade da assisténcia, com senso de responsal)i—
lidade social e compromisso com a cidadania
como agente promotor da satide integral do ser

1’1111’11&1’10 .

Para tal, 0 médico deve ter as seguintes com-
peténcias gerais: atencdo a sal’lde; tomada de
decis()es; comunicagao; 1ideranga; administra-
¢ao e gerenciamento das instancias de satide e
educagéo permanente. E entre outras, as
seguintes competéncias especificas para:
comunicar-se adequadamente com os colegas
de trabaﬂlo, 0s pacientes e seus famﬂiares;
informar e educar seus pacientes, familiares e

comunidade em relagéo a promogao da saﬁde,
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prevengao, tratamento e reabilitagéo das doen-
qas, usando técnicas adequaclas de comunica-
cao; realizar com proficiéncia a anamnese € a
conseqiiente construgao da histéria cliica,
bem como dominar a arte e a técnica do exame
fisico; realizar proceclimentos clinicos e cirtir-
gicos indispenséveis para o atendimento
ambulatorial e para o atendimento inicial das
urgéncias e emergéncias, em todas as fases do

ciclo biolsgico.

Com relagéo aos contetidos do curso de forma-
¢do, O parecer preconiza como essenciais:
compreensao e domnio da propecléutica médi-
ca, capaciclade de realizar histéria clinica,
exame fisico, conhecimento ﬁsiopatolégioo
dos sinais e sintomas; capacida(le reflexiva e
compreensao ética, psicolégica e humanistica

da relagéo mé(lico—paciente.

Quanto ao treinamento em servigo, destaca
que a formagéo do médico deve incluir como
etapa integrante da graduagéo um estagio cur-
ricular olorigatério, em regime de internato,
cuja carga horaria mfnima deve atingir 35%
da carga horaria total do curso. Estas ativida-
des devem ser eminentemente praticas e a
carga horéria teérica nio poderé ser superior a
20% do total por estagio.

Sobre a estrutura do curso de Me(licina, o
parecer determina que o aluno seja inserido
precocemente em atividades praticas relevan-
tes para a sua futura vida profissional e que o
curso deve propiciar a interagao do aluno com
usudrios e profissionais de satide desde o ini-

cio de sua formagéo, proporcionando-lhe
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lidar com pro]alemas reais e capacitando-o a
assumir responsa]:)ihcla&es crescentes como
agente pres’cador de cuidados e atengdo, com-
pativeis com seu grau de autonomia, que se

consolida na gra(luagéo com o internato.

Com vistas a avaliagéo das escolas de 3° grau
no pais, o Ministério da Eclucagéo instituiu,
em 1990, o Exame Nacional de Cursos,
conhecido como o “Provao do MEC” (3). Nas
diretrizes especificas para a realizag&o da prova
nacional para os cursos de Medicina, as habi-
lidades cognitivas dos médicos recém-forma-
dos sdo avaliadas de acordo com o seguinte
perﬁl delineado para o graduando: a) cidado
com atitude ética, formagéo humanistica,
consciente da responsal)ilidade social; })) capa-
cidade de compreender, integrar e aplicar 0s
conhecimentos bésicos na pratica clinica; <)
formagéo para atuar em nivel primario de
atengao e resolver, com qualidade, 0s proMe-
mas prevalentes de saﬁde; (1) formagéo para
atuar nas urgéncias e emergéncias; e) capaci-
dade de lidar com os mﬁltiplos aspectos das
relagc’)es profissionais, com énfase na relagéo
médico-paciente; f) capaci(lade de atuar em
equipe interdisciplinar e multiprofissional. E
importante ressaltar que nas avaliagc”)es se

mostra ao aluno O (ue se espera dele.

As competéncias e habilidades a serem desen-
volvidas ao longo do curso e exigiclas do gra-
duando sdo: a) comportar-se eticamente nas
relagées profissionais e no contexto social; b)
compreender os determinantes sociais, cultu-
rais, econdmicos, ]aiolégicos e politicos do pro-

cesso saﬁde-doenga e da fungéo mé(lica; c)

o
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lidar com a diversidade de comportamentos,
crengas e idéias; cl) realizar procedimentos cli-
nicos e cirtirgicos indispense’weis para o atendi-
mento ambulatorial e das urgéncias e emer-
géncias; e) comunicar-se com pacientes e seus
familiares adequadamente; f) suportar frustra-
goes e demonstrar atitude empatica com o
sofrimento; g) reconhecer, valorizar e adequar—
se as competéncias especificas dos integrantes

de uma equipe de satide.

Portanto, estes dois documentos exigem que a
escola médica se preocupe com uma formagéo
integral do estudante, visando, além da capaci-
tagdo técnica minima para o exercicio da
Medicina, também um entendimento do seu
papel social enquanto profissional e cidaddo,
enfatizando os aspectos de empatia, corre¢do
moral e respeito pela pluralidade dos valores de

seus futuros pacientes e colegas.

1.1.b. Os objetivos da pés-graduagao lato

sensu em Medicina (especia/izagdo)

No Brasil, a Lein® 3.268, de 30.9.57, dispée
em seu artigo 17 que os médicos s6 pocler&o
exercer 1ega1mente a Medicina, em qualquer de
seus ramos ou especialidades, apés prévio
registro de seus titulos, diplomas, certificados
ou cartas no MEC e de sua inscrigdo no
Conselho Regional de Medicina sob cuja juris-
digéo se acha o local de sua atividade e, segun-
do o Processo-Consulta CFM n° 913/91:
“entre 0 médico e o paciente existe uma rela-
gao juridica perfeitamente definida por dispo-
sitivos legais, existindo para ambos deveres e

direitos. Destaca-se, entre os direitos dos

pacientes, o de ndo sofrer dano por culpa do

médico” (4,5).

Desta forma, a lei define que, ao ser conside-
rado apto pela escola médica e ao receber o
grau de médico, este profissional ¢ considera-
do como tendo a competéncia minima exigicla
para exercer a proﬁsséo. Deduz—se, entdo, que
0 recém-egresso do curso de Medicina, ao
optar por uma especializagio, embora possuin-
do as habilidades mnimas, procura a excelén-
cia naquilo que se (lispée a fazer proﬁssional—
mente, atitude 1ouvével, se ndo também dese-
je’wel e necessiria frente a répida atualizagéo

das ciéncias biomédicas em nossos dias.

O oI)jetivo maior da pés-graduagéo lato sensu
em Medicina é manter ou, mais que isto, aper-
feigoar a competéncia aclquiricla na graduag&o,
visando a exceléncia profissional, tornando o
mé(lico-especialista beneficente e apto a aten-
der os individuos (e respeitar sua autonomia)

na sua especiali(lade médica (6).

A Residéncia Médica ¢ definida pela Lei n°
6.932, de 7.7.81, como uma modalidade de
ensino de pés-graduagéo destinada a médicos,
sob a forma de cursos de especializagéo, carac-
terizada por treinamento em servigo, funcio-
nando sob a responsabilidade de instituigoes de
saﬁde, universitarias ou nao, sob a orientagao
de proﬁssionais médicos de elevada qualiﬁca—

cao ética e profissional (7).

Cleide E. P. Trindade afirma, concordando com

a maioria dos envolvidos na educagéo médica

contemporanea, que “ndo hé dévidas de que a
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residéncia médica ¢ ainda o melhor modo de
formar um proﬁssional médico baseando o seu
aprendizado no treinamento em servigo e sob a

supervisao de um preceptor” (1).

2. A perspectiva dos alunos de Medicina

7

Todos os professores de cursos de Medicina ja
perceljeram, alguma vez, a ansiedade dos
recém-ingressos em ter contato com os pacien-
tes, para se sentirem sendo formados médicos.
William  Saad Hossne, referindo-se a0
momento de ingresso do aluno na fase clinica,
assim escreve: “(...) o aluno se sente atraido
pela perspectiva cle, finalmente, comegar a

apren(ler medicina prética” (8).

E interessante conhecer alguns testemunhos e
consic[eragées levantadas por alunos do pri-
meiro ano de graduagéo de um curso de
Medicina ministrado no Sul do Brasil, que
bem refletem a preocupagao do estudante com

sua formagéo:

“A minha expectativa, ao término do curso, é
estar preparado para atuar ou, pe]o menos,
ajudar a minimizar o sofrimento das pessoas
que chegar&o até mim (...) exercer a proﬁsséo
(...) sempre tendo em vista a necessidade do
paciente (...) quero me sentir preparado a
entrar no mercado de trabalho, sabendo que

. . . ”
estou apto a clinicar qualquer paciente.

I , .
Espero ser capaz de tratar as doengas fisicas e
psiquicas das pessoas (ue a mim recorrerem,

alivian(lo, assim, sofrimentos.”
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“Espero que a faculdade me proporcione o
conhecimento e o preparo necessdrios para
melhorar a qualidade de vida das pessoas (...).
espero, principalmente, nao permitir que a
rotina retire de mim a sensibilidade e a compai-
Xao, fazendo-me um profissional mecanizaclo,

incapaz de dis’cinguir o paciente e a doenga."

“Espero ser capaz de compreender 0 pacien-
te como um ser completo e nao apenas ver
um O6rgao ou leito (..) entendendo seus
receios quanto a sua doenga, responclen(lo

suas davidas.”

‘O minimo que se espera da formagéo em
medicina é o conhecimento suficiente para
que, ao atender o paciente, possamos lidar
com seus prohlemas, sejam fisicos ou ndo, e
soluciona-los. Para 1880, € necessario o conhe-
cimento ndo s6 tedrico, mas também pratico,
ou seja, a experiéncia. Para termos o minimo
de experiéncia necessaria ao exercicio da pro-
fissdo, a universidade deve oferecer a oportuni-
dade de seus alunos freqﬁentarem postos e

hospitais."

u ~ . of. .

Espero nio somente identificar os sintomas
dos pacientes e administrar a medicagéo corre-
ta mas também deter o conhecimento para

lidar com o ser humano.”

“Ao ser procuraclo por qualquer pessoa que
precise de ajuda médica, saber identificar o
seu problema, entender suas con(lig()es (..)
adquirir a conﬁanga dessas pessoas e, princi-
palmente, poder traté-las de uma forma ade-

quada. ”

o
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Nestes depoimentos é possivel identificar que,
além da expectativa da capacitagao técnica pro-
fissional, presente em qualquer drea de forma-
¢do, o curso de Medicina traz um dnus acessé-
rio e importante, que é o senso de responsa]oili-
dade que o aluno manifesta por estar lidando
com seres humanos e seu sofrimento. O futuro
médico (leseja uma experiéncia pratica a fim de
poder cumprir sua tarefa social, de aplicar seus

conhecimentos para o beneficio do doente.

Benedictus Philadelpho de Siqueira, em A
ética do estudante de Medicina, faz algumas
oljservagc')es interessantes. Para ele, a ética,
entendida como a teoria ou ciéncia do com-
portamento social do ser humano no relacio-
namento com seu semelhante e o meio
aml)iente, sofre modiﬁcagées de acordo com o
momento histérico em que se d4 esta relagéo,
com a complexiclade da sociedade e com as
transformag()es que o homem vai pro&uzindo
no ambiente e que o estudante de Medicina,
como um dos atores dessas trans£ormag(’)es,
deve ter seu cédigo de ética constantemente
atualizado quanto ao comportamento adequa-

do aos que lidam com o ser humano (8).

O autor chama a atengdo para o fato de que as
atitudes e comportamentos éticos e o compro-
misso social quase nunca constituem preocupa-
gao dos jovens que estdo em faculdades sem
condigc')es Stimas de funcionamento, mas que o
aluno deve exigir que as escolas se preocupem
em nele incorporar atitudes e comportamentos
moralmente adequados, que a sociedade espera
do médico, especialmente seu Compromisso

social. O estudante de Medicina tem o direito

a ter professores competentes e dedicados,
principalmente para acompanhé—lo na relag&o
aluno-pacien’ce. E o verdadeiro professor, ao
mesmo tempo em que aju(la 0 aluno a desen-
volver suas habilidades psicomotoras, deve for-
necer-lhe parametros socialmente justos e eti-
camente corretos de relacionamento médico-
paciente. O estudante de Medicina ndo deveria
aceitar que nos hospi’cais universitérios houves-

sem patamares diferentes de cidadania.

Como a defesa da vida deve ser a principal preo-
cupagao do estudante de Medicina, as suas atitu-
des devem pautar-se pela intransigente valoriza-
¢do da vida humana. Nao deve praticar ato que
coloque em risco a vida do paciente, evitando,
assim, que sua deficiéncia, em algum momento,
possa colocar a vida ou a quali(lade de vida em
risco. Todo e qualquer ato que venha a ser prati-
cado no paciente deve ser exaustivamente pratica-
do em manequins ou animais de experimentagao.
Como o relacionamento médico-paciente ¢ o
ponto central da profisséo médica, somente have-
r4 ensino médico de quali(lade onde exista uma
relagéo efetiva aluno/paciente/comunidade.
Quando o individuo perde sua satide necessita de
maior compreensao, sua (lepen(léncia cresce e sua
sensibilidade aflora. Nestas circunstancias, o
aluno deve saber ouvir com atengao, ter calma e
prudéncia nas suas atitudes, ser tolerante e razoa-
vel com as mani£estag(')es do paciente, ter respei-

to e dedicagio (8).
2.1. A perspectiva dos educadores

Segundo Genival Veloso de Franga, a respon-

sabilidade do preceptor é conseqiiente do
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carater peculiar da tarefa de preceptoria e deve
ser definida como responsa]aihdade derivada ou
compar’cida, ja que cada membro da equipe
carrega consigo a co-responsal)ilidade por atos
médicos praticados. O autor acrescenta que,
conseqiientemente, cada um deles ¢ passivel de
responder, ética e juridicamente, por atos
médicos realiza(los, Lastando, para tanto, que
cada instancia ju(licante defina a responsa]oili-

dade a ser atribuida a cada integrante da equi-

pe (10).

Em 1967, George Miller ja registrava que “os
professores de medicina s6 podem optar com
sensatez pela melhor maneira de ajudar o0s
alunos a alcangarem um ponto determinado
se estiverem certos do 1ugar aonde querem
chegar com ele. Poder-se-ia sugerir que os
ol)je’civos primeiros da formagéo médica
advém da filosofia do pensamento cientffico,
das necessidades sanitérias da comunidade e
da deﬁnigéo de “bom médico” dada pela pro-
pria proﬁss&o. Assim, a definigéo dos ol)jeti-
vos da formagéo médica ndo ¢ de inteira res-
ponsabili&ade do médico-professor. Depen(le,
tamhém, das necessidades da sociedade e da
profisséo” (11).

Ao definir os ol)jetivos do ensino médico, o
autor cita critérios para julgar a adequagéo do
projeto pedagégico, afirmando que o programa
tem maiores prolaa]:)ilidacles de bom desenvol-
vimento quan(lo as metas sdo perce]oidas em
termos de modiﬁcagéo de comportamento do
aluno, antes como resultado de experiéncia
que da natureza do ambiente de instrugdo ou

da atuagao do professor" (11).
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Para a Associagdo Americana de Escolas
Médicas, sio tarefas dos educadores: propiciar
a0 aluno a aquisigao do conhecimento exigido
dos cenérios social e cultural em que se reali-
zam a formagéo e a pratica médica; ajudar o
aluno a estabelecer habitos essenciais de consi-
deragéo e percep’tividade no trato com os
pacientes; treinar o aluno na aquisigao das
habilidades bésicas: a) para a condugéo da
anamnese aclequada e exata; 13) de efetuagéo do
exame fisico e utilizag&o eficiente dos instru-
mentos comumente utilizados por todos os
médicos; <) da interpretagao, para o paciente,
de ohservagées e diagnose, de modo a lhe dar
esperanga e facilitar-lhe a compreensao, evi-
tando apreensao e pessimismo indevidos; d) de
o})tengéo de confianga dos pacientes e seus
familiares ; levar o aluno a desenvolver atitudes
sadias de ver também os individuos em sua
totalidade de seres humanos complexos, inse-

ridos num ambiente tamhém complexo e cam-

biante (11).

Em pesquisa realizada por Suzana M.
Wuillaume e Nildo A. Batista, com precepto-
res de Residéncia em Pediatria, no Rio de
Janeiro, os entrevistados consideraram o exer-
cicio de uma tutoria, calcado na pratica médi-
ca assis’cencial, como um &esafio, apontando a
responsaloilida(le profissional, o relacionamen-
to humano, a capacidade de organizagao, a
pratica avaliativa e o domfnio dos contetidos
como os eixos principais de sua atuagdo, acres-
centando a estas habilidades a importancia dos
aspectos éticos e humanisticos, bem como a
sua capaciclacle de eclucagéo permanente. A

metade deles nao possuia preparo especifico
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para o ensino e sentia necessidade da capacita-

gao didatica no desempenho de suas fungc”)es

(12).
2.2. A perspectiva do paciente

Segundo Rodhe et ol (1990), citado em
Alfredo Cataldo Neto, o tipo de atendimento
aos pacientes em uma estrutura assistencial,
simultaneamente universitdria e previ(lencié—
ria, envolve aspectos positivos e negativos. Por
um lado, permite que se amplie a assisténcia
médica tio necessdria em nosso pais a segmen-
tos menos favorecidos da populag&o e a comu-
nidade académica, tornando o ensino médico
mais dindmico e real. No entanto, um grande
niimero de profissionais em contato com o
paciente (alunos, residentes e professores) ea
rotatividade nas diferentes equipes e nas areas
de atendimento muitas vezes impossibﬂita 0
estabelecimento de relag(’)es estaveis e conti-
nuas com o paciente, despersonalizando o con-
vivio (13). Isto tanto po&eré influir negativa-
mente na vida profissional futura do médico
em formagéo como também na qualidacle da
relagao que o paciente espera ter com seu
médico. Qutro pro]olema, comum na esfera
previ(lenciéria, ¢ que o paciente ndo escolhe o
profissional, interna-se em determinado hospi-
tal, iniciando o vinculo com a institui¢do e

nao com o médico.

Em sua monograﬁa de conclusdo de pos-gra-
duagéo em Marlzeting, Alexandre K. Kipper
coloca que tratar o paciente como sendo uma
pessoa integral ¢ um desafio para médicos,

enfermeiros e demais profissionais, bem como

para membros do Conselho de Administragéo,
que tém a responsal)ih(lade final de assegurar

que as necessidades dos pacientes sejam aten-

didas (14).

O autor comenta que o hospital, “desde a sua
formagéo, foi se tornando uma organizagao
cada vez mais complexa, com fungc”)es defini-
das e proprias (...), contudo, encontra-se den-
tro do hospital uma concentragdo muito gran-
de de sofrimento e a presenga constante da
morte. Profissionais que constituem a equipe
de tratamento médico tém, normalmente,
pouco tempo e disponil)ilidade para dar aten-
¢ao as preocupagoes, ansiedades e medos que o
paciente apresenta. E o doente, ao ser admiti-
do no hospi’cal, sente-se como uma pessoa que
deixou de ser capaz de assumir a responsa]aili—
dade pelas suas decisdes e agoes para se sujei-
tar as contingéncias impostas pela sua doenga,
pelo regulamento do lnospital e pelo tipo de
tratamento a receber. Precisa, ain(la, se subme-

ter a normas e rotinas estabelecidas” (14).

Salienta que o doente ou ferido é uma pessoa
assustada, depenclente de quem cuida (lela,
necessitando ser confortada e tranqﬁilizada.
Freqﬁentemente, no entanto, as demonstra-
coes de compaixao e empatia pelo paciente
perdem—se porque nem sempre o profissional
da satide o conhece suficientemente para per-
ceber suas dﬁvi(las, medos e necessidades. O
fato de os hospitais necessitarem manter uma
rigida rotina de procedimentos, com o duplo
ol)jetivo de atender o paciente e (lirigir um
empreendimento, impedem, geralmente, um

contato mais personalizado entre os profissio-
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nais e o paciente. No momento em que o hos-
pi’cal transforma a pessoa doente em paciente,
colocando-a em uma estrutura padronizada,
vestindo-a com roupas do hospital, mudando
sua dieta, seus habitos de dormir e permitindo
visitas apenas em horarios pré- determinados,

acontece uma gran(le despersonalizagéo do

individuo (14).

Além disso, e apesar de resultados conflitan-
tes, a literatura sobre os riscos de ser paciente
em hospitais universitarios sugere que os
doentes permanecem mais tempo hospi’caliza—
dos, fazem mais exames e exigem mais supri-

mentos hospita]ares (15).

O paciente, num hospital-escola, ¢é sujeito
para o treinamento de habilidades e manejo de
estudantes e residentes, sendo usualmente
atendido por uma equipe constitufda de alu-
nos, residentes e médico-professor. Esta equi-
pe varia em conhecimentos e habilidades,
desde um graduando na fase inicial de seu
treinamento clinico a um residente de dltimo

ano, até um professor altamente experiente e

habil.

Assim como na pesquisa com uma droga expe-
rimental, o treinamento de um aluno e de um
residente é obtido através de tentativas de acer-
to/erro. O consentimento do paciente-sujeito
¢ necessario, ética e 1egalmente, para sua par-
ticipagdo em um programa de treinamento
médico. Informagdes completas sio impres-
cindiveis para que o paciente possa tomar uma
decisdo livre e esclarecida sobre seu atendi-

mento. Todos os membros participantes do
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processo de diagnose e manejo do doente
devem se conduzir com absoluta sinceridade e
o paciente deve ser informado dos potenciais

desconfortos e riscos.

Na eclucagéo médica, alguns riscos podem
emergir da inexperiéncia individual do aluno
ao participar de algum cuidado, ou do residen-
te ao fazer algum diagnéstico ou procedimen-
to, pois, pela prépria natureza do processo de
ensino-aprendizagem, os alunos e residentes
precisam praticar com pacientes para adquirir
as habilidades, as competéncias minimas ou a
exceléncia para, futuramente, exercer sua pro-
fissdo. Da mesma forma que pesquisa(lores
usam voluntdrios em projetos de pesquisa,
alunos e residentes tém que utilizar pacientes-
sujeitos para seu treinamento, com o ohjetivo
de tornarem-se suficientemente habilitados

para servirem a outros.

Muitas vezes, os pacientes-sujeitos ndo sdo
suficientemente informados pelos proﬁssio—
nais a respeito da natureza do processo edu-
cativo. Quase todos os pacientes-sujeitos
sabem que em hospitais de ensino h4 alunos
e residentes trabalhando com os professores,
mas ndo sabem qual o grau de habilidade dos
alunos/residentes ou, exatamente, quem ¢é o
responsével tltimo pelo manejo de seus cui-
dados. Sem alarmar os pacientes, assegurar
uma apropria(la supervisao pode ajuclar nesse
sentido e os professores devem informar sin-
ceramente os potenciais desconfortos ou ris-
cos decorrentes de ter médicos em treina-
mento tomando parte nos cuidados e trata-

mento.
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Mas também existem significa’civos beneficios
para os pacientes envolvidos no processo de
ensino. Como o participante de um ensaio cli-
nico que pode ser o primeiro a receber uma
(lroga experimental, também o paciente em
um hospital-escola pode ser beneficiado pela
vontade muito grande de alunos ou residentes
em investigar uma patologia ou em fazer um

(liagnéstico preciso.

Outra vantagem em ser paciente-sujeito num
ambiente de ensino ¢ que, em geral, na educa-
gao entre adul’cos, o conhecimento flui nas
duas direg()es —do professor para o aluno e do
aluno para o professor. Assim, o paciente-
sujeito pode ser beneficiado pela presenga de
muitos professores trocando conhecimentos
entre si e pelo desafio educacional que ocorre
num meio onde hd muitos alunos e residentes

inquisitivos (15).

Uma pesquisa realizada na faculdade de
Medicina da Universidade de Newcastle, na
Austrélia, mostrou alta satisfagéo dos pacien-
tes atendidos por estudantes: 50 dos 60
pacientes entrevistados estavam  satisfeitos.
Também na Inglaterra, a Verificagéo do grau
de satisfagéo dos pacientes atendidos por gra-
duandos mostrou que os pacientes eram alta-
mente favordveis a presenga dos estudantes, e
os pacientes de classe economicamente mais
baixa mostravam ainda maior satisfagéo com
este fato (13). Estudo semeﬂlan{:e, desenvolvi-
do no hospital—escola da faculdade de Medicina
da PUCRS , por Alfredo Cataldo Neto, reve-

lou que os pacientes gostavam da presenga dos
estudantes (98,6%), considerando sua presen-

¢a como tranqiiilizadora (93%), sentindo-se
privilegiaclos pelo fato de serem atendidos num

hospi’cal universitario (13).

3. Discusséo

QO relatério Flexner (EUA, 1910), conhecido

documento que mudou a estrutura da escola
médica, possilaihtou gran(le avango no ensino
da medicina cientffica e no desenvolvimento
das ciéncias basicas, das pesquisas clinicas e
dos hospitais universitdrios. N aquela época, e
na auséncia de argumentos para defender o
cardter assistencial da profisséo, a educagéo
médica divorciou-se das necessidades basicas
de assisténcia a satide do povo. Somente com
a Declaragio de Alma-Ata (1978) foi que a
comunidade cientifica apontou uma contra-
parti(la ao modelo vigente de formagéo médi-
ca, ao sublinhar os cuidados primarios de
satide como ponto-chave para atingir a meta
de eqﬁidacle e justica no atendimento de satide

da populagio mundial (16).

Ao definir cuidados primarios como cuidados
essenciais a saﬁde, baseados em métodos e tec-
nologia préticos, cientificamente fundamenta-
dos e socialmente aceitaveis, colocados a0
alcance universal dos indivicluos, das familias e
da comunidade, mediante sua plena participa-
¢ao e a um custo que esta comunidade e o pais
possam manter, em cada fase de seu desenvol-
vimento, no espirito de autoconﬁanga e auto-
determinagao, a sociedade passou a reconhecer
a proﬁsséo médica sob uma perspectiva con-

creta de utilidade social. Nas décadas seguin-
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tes, as instancias pﬁblicas e privadas direciona-
ram graclualmente os obje’civos da £ormagéo
médica para atender as necessidades de satide

da populagéo.

A Declaragéo da XV Conferéncia Pan-
Americana de Educag&o Médica corrobora
esta posigao ao ressaltar que, apesar da educa-
cao médica ter sempre alcangado sucesso e o
exercicio da Medicina ser fonte de satisfagéo
para a sociedade e de realizag&o pessoal para o
mé(lico, o estudante de Medicina terd seu
futuro promissor comprometi&o se a escola
médica nao refletir sobre o descompasso entre

as expectativas societdrias e a realidade perce-

bida (16).

Também no documento preliminar da
Conferéncia Mundial de Educagéo Médica,
consta que as escolas devem proporcionar aos
alunos formagéo integral, asseguran(lo—ﬂles,
também, solida base ética, atitude humanitaria
e de servigo a comunidade; precisam gerar ati-
tudes e valores que permitam cercar o ato
médico da dimensio humana e ética que deve
caracterizd-lo. Nesse contexto, a exigéncia é de
maior aproximagao das escolas a0 meio, em
especial aos servigos de satide, como estratégia
de integragao, ressaltando a importancia das
atividades docente-assistenciais e a participa-
cao significativa e precoce do estudante nas
mesmas, bem como na hierarquizagéo da
assisténcia médica, ol)je’civando sempre a liga-
gao do processo educacional ao processo de
prestagao de servigos de satide (17). O docu-
mento afirma, ainda, que as pesquisas na area

pedagégica demonstram que a maneira mais
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eficiente e duradoura de adquirir conhecimen-
to, habilidade ou atitude ¢ exercitar agoes que
exijam tal conhecimento, tal habilidade ou tal
atitude. Aprender fazendo ¢ mais eficiente do
que receber conhecimentos passivamente.
Portanto, a estratégia educacional deve ser o
treinamento em servigo, que possi]oilita a pra-
tica de agoes de complexidacle crescente, con-
forme as necessidades e determinagdes do ser-

Vigo e do programa educacional.

A Declaragio de Edimburgo (1993), resultado
da Conferéncia Mundial de Educagéo Médica,

igualmente destaca que a organizagdao de pro-
gramas de ensino e de sistemas de avahag&o
devem garantir a aquisigao das competéncias
profissionais e dos valores sociais, e nio
somente visar a memorizagao da inforrnagéo,
comentando que “cada paciente deve poder
encontrar, no méclico, o ouvinte atento, o
observador cuidadoso, o interlocutor sensivel e
o clinico competente” (17). A educagio médi-
ca, portanto, deve estar alinhada com as neces-
sidades da sociedade porque tanto a ética da
profiss&o médica quanto a dependéncia da

sociedade assim o exigem.

Na visio destes eclucadores, 0 descompasso
entre as necessidades da sociedade e a educa-
gao médica estd no aumento dos custos da
Medicina, na formagéo demasiada de especia-
listas, na nao-promogao da saﬁde, na parcela
significativa da populag&o sem acesso a assis-
téncia e na erosio da confianga na relagéo
médico-paciente (16). Assim sen(lo, podemos
considerar que a qualidade do curso de

Medicina pressupde dois enfoques. O primei-

o
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ro, é 0 ensino da Medicina como ciéncia, onde
devem ser ensinados aos estudantes os conteti-
dos técnicos, os procedimen’cos adequados para
a realizagéo do diagnés’cico, a iniciagdo a pes-
quisa e 0 uso das tecnologias (lisponiveis para
o auxilio ao diagnéstico, além da permanente
atualizagéo desses contetidos. O segundo,
trata da Medicina como pratica assistencial,
como servigo presta(lo a coletividade. Nessa
tltima perspectiva, partin(lo de agoes exigidas
pela sociedade, é necessario que se defina o
papel do médico na prestagao desta assisténcia
(quase sempre limitada pela indisponil)ili(la(le
de recursos e pelas necessidades regionais), que
seja dada atengdo a questao da eficiéncia (o
médico como parte de um sistema, com fun-
¢Oes definidas e trabalhando em conjunto) e
que seja considerada a relagéo custo-beneficio
de diagn(’)s’cicos e tratamentos, com o ol;jetivo
primordia] de promogao da satide, prevengao

da doenga e rea]oilitagéo, com eqiiicla(le social.

Desta forma, mesmo que 0s egressos possam
seguir diferentes carreiras em situagbes
sociais ou organizacionais diversas, ao con-
cluir o curso médico todos devem possuir um
conjunto de competéncias que Ihes permitam
tanto prestar servigos de assisténcia primaria
a populagéo como continuar sua prépria for-

magao.

A competéncia aqui, como bem define Luiz
Fernando Pinto, signiﬁca “o dominio do
conhecimento e o controle das habilidades que
definem e caracterizam uma profisséo ante o
julgamento ea avaliagéo da sociedade, que nao

sé espera, como exige, também, que o médico

produza beneficios através de uma eficiente

utilizagio dessas aptidoes” (18).

Do ponto de vista ético, Diego Gracia esclare-
ce que sdo estas competéncias minimas que
previnem a m4 prética da Medicina (impericia,
imprudéncia ou negligéncia), que, na relagéo
individual com o paciente, tornaria os recém-
egressos das escolas médicas profissionais
maleficentes e, em sua relagéo com a socieda-
de, os tornaria injustos, na medida em que a

formagéo adequada evita a incorregdao dos atos

médicos (6).

A educag&o médica deve se preocupar, ainda,
com o desenvolvimento da personalidade do
educando, para que ele possa ser o médico
competente que o processo pretende formar.
Entre muitos aspectos a serem considerados,
figura a valorizagéo do exercicio da Medicina
como um encontro entre pessoas: o médico e
o doente, num exercicio pleno de humanismo.
Desde Hipécrates estdao identificadas as carac-
teristicas desejéveis da personali(lade do medi-
co: vocagao, espirito cien’tiﬁco, limite & ambi-
gioea Vai(la(le, espirito judicioso, aceitagao de
limitagées Jcécnico-profissionais, discrig&o e
respeito ao doente. O médico ndo deve ter com
o paciente uma relagéo de sujei’co-ol)jeto ou de

objeto-objeto, mas de sujeito-sujeito (19).

As caracterfsticas pessoais do médico estio
naturalmente vinculadas as etapas que com-
pdem seu exercicio profissional: anamnese,
exame fisico, diagnés’tico, prognostico e con-
duta terapéutica. Cada uma destas etapas

envolve atributos e habilidades pessoais especi-
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ficos, que devem ser aperfeigoados: a anamne-
se supoe sensibilidade e percepgdo; o exame
fisico exige respeito e delicadeza; a elalooragéo
do diagnéstico, do prognostico e da conduta
terapéutica demandam lucidez e espirito judi-
cioso; a relagéo com o paciente — o ponto mais
importante a ser considerado — envolve todo
um conjunto de atributos, £ormado, no mini-
mo, por (liscrigéo, paciéncia, toleréncia, dedi-

cagdo e desprendimento (19).

Colocadas  as perspectivas envolvidas nesta
questdo, o prol)lema que agora se apresenta é:
como fazer para que seja moralmente aceitével
ter gra&uandos de Medicina participan(lo dos
cuidados do paciente e eticamente correto ter

médicos em formag&o pra’cicando atos médicos?

Janicemarie K. Viniclzy et al, em seu excelente
artigo Fatients as 1su17jects’ or ‘oéjects’ in resi-
clency education (15) nos fornecem excelentes
subsidios para fundamentar esta discussdo. Os
autores propdem que os critérios éticos de
James F. Childress para justiﬁcar a realiZagéo
de pesquisas envolvendo seres humanos podem,
por analogia, ser emprega(los para justificar

também o treinamento médico em servigo.

A proposta de Childress considera que o projeto
de pesquisa deve cumprir as seguintes condigées
para que seja moralmente executavel: 1. Deve
existir uma razio moral importante para a pes-
quisa; 2. Deve existir uma expectativa razoavel
de que a pesquisa vai gerar o conhecimento pro-
curado; 3. O uso de sujeitos humanos neste
estudo ¢ uma questao de dltimo recurso, ou seu

uso é necessério; 4. A pesquisa deve considerar
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o principio da proporcionali(lade, isto ¢, existe
uma andlise favoravel de risco-laeneficio; 5 A
pesquisa deve ter o consentimento livre e escla-
recido do sujeito; 0. Os riscos e os beneficios
devem ser distribuidos eqiiitativamente entre os

sujeitos humanos envolvidos.

De acordo com o primeiro critério de
Childress, transpor’ca(lo para o cenario da edu-
cagao médica, torna-se necessério determinar
que existe uma razao moral importante para
que os cuidados do paciente sejam pres’cados
por médicos em treinamento. Mesmo que nao
distribuida com eqﬁiclade, h& uma forte presun-
cao de que a qualidade do atendimento médico
¢ um dos principais valores da sociedade e que
a eclucag&o de médicos competentes - que reu-
nidos a outros profissionais de satide possam
oferecer tal atendimento - ¢ um componente
bésico para a eficiéncia do sistema de satde
contemporaneo. Considerando, mais além, a
relevancia do sistema de satide para a qualidade
de vida da populagéo, é razodvel dizer que exis-
te uma ohrigagéo moral por parte dos envolvi-
dos com a e(lucagéo médica em conduzi-la com

eficiéncia e responsa]ailidacle.

Como a prética médica possui muitos aspectos
clinicos, parece indispensével que grande parte
da formagéo deva ser feita num ambiente onde
se exercem tais atividades, e a participagao efe-
tiva dos estudantes e residentes nos cuidados
aos pacientes torna-se um elemento essencial

no seu treinamento.

O segunclo critério determina a busca de uma

justificativa razodvel para assumir que o

o
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conhecimento e as habilidades sao, de fato,
obtidas pelos estudantes/residentes ao toma-
rem parte nos cuidados a satide. Se isto nao
ocorrer, Nao se jus’ciﬁca moralmente sua parti-

cipagao neste processo.

Ao considerarmos as diretrizes eclucacionais,
as expectativas da sociedade e dos préprios
es’cudantes/resiclentes, anteriormente analisa-
das, aliando-as as teorias pedagégicas da
aprendizagem, 0 ‘aprender fazendo constitui-
se em critério de ohrigatorieclade e justica para

a eficiencia da educag&o médica.

Nio se pode esquecer, no entanto, que o com-
ponente que assegura a exceléncia da eclucagéo
médica - sob a forma de treinamento - ¢ a
supervisao dos aprendizes. A qualidade desta
tutoria é fundamental, nao apenas para mini-
mizar os riscos para os pacientes e avaliar o
clesempenho olaqueles em treinamento mas para
garantir que uma situagao de aprencliZagem
ocorra de fato. Tal supervisao deve preocupar-se
tanto com uma adequada preparagdo para os
procedimentos que os alunos e residentes fardo
quanto com uma olaservagéo cuidadosa sobre
seu trabalho clinico e uma critica apropria(la
sobre sua prética médica, visando aju(lar os edu-
candos na aquisigao das competéncias minimas
e da exceléncia proﬁssional, ol)jetivos constitu-

tivos da educagéo médica.

Em terceiro lugar, é realmente necesséria a
participagao do médico ou aluno em treina-
mento na a(lministragéo dos cuidados ao
paciente? Uma resposta afirmativa a esta per-

gunta ¢é essencial na construgao da justi{icati-

va ética para o treinamento em servigo. A
pressuposigao Sbvia, aqui, é de que ha algum
grau de risco envolvendo a participagao de
médicos em treinamento nos cuidados ao
paciente. H4, porém, riscos maiores ao per-
mitir que médicos, no futuro, exergam a pro-
fissdo e pratiquem atos médicos sem nunca
terem sido treinados neles. Também existem
riscos se os médicos em treinamento nio
aprenderem habilidades por falta de experién-
cia. Sob estes argumentos, e do ponto de
vista e(lucacional, a necessidade de tal treina-
mento clinico torna-se clara. Mas este tercei-
ro critério ndo tem consisténcia apenas por-
que ter alunos/residentes, cuidando de
pacientes, é bom e necessério para seu treina-
mento, pois a necessidade de tal pratica clini-
ca ndo §é, isoladamente, uma justificativa
moralmente adequada. Outros critérios
devem juntar-se a este para 1egitimar o treina-

mento em servigo.

Os recursos pedagégicos atuais permitem a
escola médica 1angar mio de técnicas audiovi-
suais, experimentais e demonstrativas que
devem ser utilizadas nos periodos iniciais de
treinamento. Os videos clemons’cra’civos, 0 uso
eticamente apropriado de animais para experi-
mentagao, a utilizagéo de modelos, ]oonecos,
manequins e outras estratégias poclem garantir

um treinamento inicial.

O quarto critério, intimamente relacionado
com o terceiro, diz respeito aos riscos e aos
beneficios esperados. Considerando que ha
vérios riscos, devemos ter uma resposta afir-

mativa a seguinte questdo: os riscos sao pro-
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porcionais aos beneficios esperados? O fator
critico na andlise desta questdo é o reconheci-
mento de que esta pergunta nao pode ser res-
ponclida de maneira globalz sempre deve refe-
rir-se a um procedimen’co individualizado, a
ser realizado por um aluno/residente especifi—
co, para um paciente em particular, numa cir-
cunstancia determinada. Assim, os beneficios
para um determinado aluno ou residente sem-
pre devem ser contraljalanga(los com os possi-
veis riscos para um paciente especifico. Neste
contexto, é extremamente importante um jul—
gamento criterioso por parte do pro£essor—
SUpervisor. Ele, o professor, nao pocle conside-
rar que alunos ou residentes, no mesmo ano de
treinamento, possuam habilidades idénticas
para determinados cuidados ou que as condi-
¢bes e circunstancias de todos os pacientes,
alvos potenciais destes proce(limentos, sejam

perfeitamente iguais.

O quinto critério, introduzido na pesquisa bio-
médica desde o julgamento de Nuremberg, se
refere ao consentimento livre e esclarecido do
paciente, condigéo que concretiza o principio

ético de respeito pela pessoa humana.

Os sujeitos de pesquisa estdo protegidos por
diretrizes, resolug()es ou leis (15). No Brasil,
sesundo a Resolugao n° 196/96 do Conselho
Nacional de Saﬁde, e complementares, os
projetos de pesquisa devem ser aprova(los por
um Comité de Ftica em Pesquisa (CEP) ou
pela Comissdo Nacional de Etica em
Pesquisa (CONEP), que analisam o estudo
nas suas implicagées éticas, metodologia e

concordancia com as regulamentagées fede-
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rais e as normas e diretrizes internacionais.
Muitas vezes, os projetos sio analisados
me’codologieamente também por uma comis-

sio cientffica.

Os relatores dos protocolos de pesquisa, entre
outras coisas, devem analisar a adequagéo do
termo de consentimento livre e esclarecido
(TCLE), incluindo sua elaboragéo em 1ingua-
dem acessivel, do qual devem constar: a justi-
ficativa, os o]ojetivos e os procedimentos que
serdo inclufdos na investigagao; os desconfor-
tos e riscos possiveis e os beneficios espera(los;
os métodos alternativos existentes ;a forma de
acompanhamento e assisténcia, assim como
seus responsaveis. A garantia de esclarecimen-
to, antes e durante o curso da pesquisa, sobre
a me’codologia, informando a possibihdacle de
inclusio em grupo—controle ou place]oo; a
liberdade do sujeito de se recusar a participar
ou retirar seu consentimento, em qualquer
fase do es’cudo, sem penalizagéo e sem prejui-
z0 ao seu cuidado; a garantia de sigilo que
assegure a privaciclade dos sujeitos quanto aos
dados confidenciais; as formas de ressarci-
mento das &espesas decorrentes da participa-
¢dao no projeto e as formas de indenizagéo
diante de eventuais danos decorrentes da
mesma também devem estar contempladas.
Este TCLE deve ser elaborado pelo pesquisa-
dor responsével e ser aprovado pelo CEP que
referenda a investigagao. Nos casos em que
]rlaja restrigao de liberdade ao esclarecimento
necessario para um adequa(lo consentimento,
devem ser observadas algumas exigéncias para

proteger os sujeitos considerados vulneraveis

(18).
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O consentimento livre e esclarecido exige a
competéncia mental do sujeito que faz esta
escolha, ou de seu representante, além de
informagéo a(lequada e esclarecimento com-
pleto do pesquisador para o sujeito, propician-
do o entendimento das informagc')es pelo parti-
cipante, a liberdade do sujeito em participar da
pesquisa e a garantia de que o sujeito estd bem
consciente das conseqiiéncias de sua participa-
¢ao, mesmo que o estudo nio traga beneficios
diretos para ele, mas que possa Vvir a beneficiar

outras pessoas, no futuro.

Uma vez obtida a aprovagao do
CEP/CONEP, o pesquisador deve proceder ao
processo de o]atengéo do consentimento livre
esclarecido, incluindo o TCLE, para a partici-

pagao do sujeito no projeto de pesquisa.

Diferentemente dos participantes em ensaios
clinicos, o paciente que é sujeito no processo
de ensino—apren(lizagem nao esta protegido
por normas e diretrizes especificas, mas, sem
dﬁvicla, é através do seu consentimento infor-
mado para a participagdo neste processo que

sua digniclade torna-se respeitada.

Transposto para o ambiente da formagéo
médica, o respeito pela autonomia do paciente
pressupde que este conhega a natureza de ensi-
no da instituigao, desde 0 momento de sua
admissdo. Nio ¢ suficiente uma concordancia
geral ou um documento inespeciﬁco para par-
ticipar dos processos de ensino e pesquisa tipi-
cos da instituigdo. Para cada um dos procedi-
mentos deve haver um consentimento especi-

fico ou sua recusa.

E fundamental entender que o termo de con-
sentimento livre e esclarecido ¢ apenas a for-
malizagéo de um continuum de comunicagao e
de tomadas de decisdo. O relevante nesta ques-
tdo ndo é a assinatura de um documen’co, mas
o desenvolvimento adequado do processo de
informagéo e aclaramento das davidas do
paciente, com o ol)jetivo de, ao aceitar ou
recusar determinado proce(limento, esta deci-
sao possa ser considerada moralmente valida,
alicergada em uma andlise racional de riscos,
desconfortos e ]:)eneficios, contrastada com
seus valores pessoais e consoante com o proje-
toea quali(la(le de vida que o paciente quer

para si.

Sendo assim, garantido 0 processo de infor-
mar o paciente, dirimir davidas sobre os proce-
dimentos e quem vai realizé-los, nem sempre
serd necessério um documento formal para
validar o consentimento ou recusa. Alguns
poderéo argumentar o carater de protegdo 1ega1
que o documento firmado estabelece — e que
ndo negamos —, porém, se o propdsito da
ol)tengéo do consentimento ¢ validar etica-
mente o fato de ter estudantes e residentes
participando do cuidado dos pacientes, o pro-
cesso de informagéo e esclarecimento e a con-
seqiiente aceitagdo ou recusa verbal, por si so,

sdo suficientes para cumprir este objetivo.

Assim como o sujeito envolvido em um proje-
to de pesquisa pode retirar seu consentimento
(entendendo as conseqiiéncias de sua cleciséo),
também os pacientes participantes de um pro-
cesso de ensino podem fazé-lo (desde que

entendam a conseqiiéncia desta retirada, como

o




a dificuldade e mesmo os riscos pessoais em ser
transferido para outro hospital). A possibilicla—
de de recusa, o]wiamente, traz problemas
administrativos e organizacionais importantes,
mas ela é extremamente rara se a competéncia
do aluno/resiclente, para determinada tarefa,
for assegurada ao sujeito e/ou a seus familia-
res, inclusive com a garantia de uma supervi-

sao continua e adequada.

O que se pode propor, adicionalmente, ¢ que 0s
critérios utilizados para a o]otengéo do consen-
timento informado dos participantes em proje-
tos de pesquisa sirvam de modelo para guiar a
elaboragio de um padréo apropriaclo para a pra-
tica clinica, desenvolvido num ambiente de for-

magao de médicos e especialistas.

Além disso, o Comite de Ftica em Pesquisa e
o Comité de Bioética, que deveriam existir na
instituigao, sdo instancias apropriadas de auxi-
lio a pesquisaclores, preceptores, aprenclizes e
equipes clinicas para refletir sobre os aspectos
éticos que emergem das relagc')es humanas, de

ensino e de assisténcia.

O sexto critério de Childress se refere ao prin-
cipio de justiga, sugerindo que Os riscos e 0s
beneficios decorrentes da insergao do paciente
no processo de e&ucagéo médica deveriam ser

distribuidos. Uma das

maneiras de concretizar este olt)jetivo ¢ gdaran-

eqiiitativamente

tir que os problemas levantados nos cinco cri-
térios anteriores sejam discutidos e considera-
dos para cada um - e todos - dos pacientes que
ingressam num hospital—escola. Esta atitude

traz & tona uma realidade comum em nossa
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pratica: a existéncia de categorias de pacien-
tes, de acordo com sua insergao no sistema de
saﬁde, através do SuUs, de convénios ou de
maneira privada. Assim, seria uma Violagéo do
principio de justiga e de respeito a (ligni(lade
das pessoas se a obtengéo do consentimento
informado ou a recusa de tratamento fosse
negaclo a qualquer um  destes grupos de

pacientes.

Da mesma forma, todos os beneficios que o
ambiente universitario e o processo de educa-
cao médica podem promover para o melhor
atendimento dos doentes precisam ser ofereci-
dos indistintamente a todos os que procuram a
instituigdo, independente do modo de insergao

na mesma.

4. Recomendacées

As instituigses de ensino devem aclequar—se ao
processo pedagégico para as escolas de
Medicina, determinado pelo Poder Pﬁblico, e
criar sistemas de avaliag&o permanente com o
oloje’civo de garantir que os o]ajetivos técnicos e

pe(lag()gicos estdo sendo alcanga(los.

As instituigoes de ensino devem favorecer a
formagéo pedagc’)gica dos professores, ja que
uma das justificativas éticas para ter alunos
participando dos cuidados diretos ao paciente e
residentes pra’cicando atos médicos complexos
¢ atingir competéncias minimas para os pri-
meiros e a exceléncia profissiona] para os
segundos, oloje’civos que s serdo alcangados

sob adequada supervisao técnica e didética.

o
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As instituigdes de ensino devem garantir ao
graduan(lo um  ambiente adequado para o
desenvolvimento dos conhecimentos, habilida-
des e atitudes apropriadas, com participagdo
precoce no sistema de satde, necessdrios ao
exercicio profissional e ao compromisso ético e

social do futuro médico.

Estas instituigdes clevem, sistematicamente, se
questionar se os alunos e residentes nao estio
sendo pressionados a realizar tarefas para as
quais nao estdo capacitados, nao s para pro-
tegé-los mas também para ter uma atitude res-
peitosa e humana com aqueles que estao sendo
preparados para serem humanos com  seus

pacientes.

As instituigoes de ensino devem estabelecer
uma poli’cica para todos os aspectos dos cuida-
dos realizados por alunos, residentes e profes—
sores e criar mecanismos para a avaliagéo de
como esta politica de atendimento aos pacien-
tes & implementada e qual a sa’tisfag&o dos

usudrios com os cuidados oferecidos.

Todos os pacientes devem ser informados sobre
a natureza de ensino e o funcionamento da
institui¢do, previamente a sua admissao.
Devem ser esclarecidos os beneficios e os even-
tuais riscos existentes nos ambientes de treina-
mento profissional, e este deve ser distribuido

com eqﬁidade.

No processo de ohtengéo do consentimento
deve ser cliscutido, de modo hones’to, o envol-
vimento de alunos e residentes nos seus cuida-

(JOS, (S (leve ser esclarecido que cada mem]oro da

equipe realizara as tarefas para as quais tenha
competéncias especificas, sempre sob a super-
visdo de um médico experiente e plenamente

capacita(lo.

O consentimento do paciente para participar
do processo de ensino deverd ser especifico
para cada procedimento ou tratamento neces-

srio, sob supervisao.

A prética do consentimento informado nio ¢
meramente uma ol)rigagéo ética ou 1ega1, mas
uma oportunidade apropria(la para treinar as
habilidades técnicas de comunicagao com o0s
doentes e suas familias, para aprofundar a con-
fianga na relagéo méclico—paciente e para
transmitir empatia, solidariedade, otimismo e

esperanga.

As instituigoes de ensino devem ter politicas,
normas e controles sobre a olo’cengéo dos con-
sentimentos e uma clefinigéo clara sobre quem

serd o responsével por esta tarefa.

O governo deve assegurar recursos para o bom
processo educacional e nio punir estas insti-
tuigoes pelos seus custos operacionais mais

eleva(los .

Conc/usdo

Ao final desta exposigdo, nos parece razoavel
afirmar que o treinamento em servigo possui
fortes argumentos para ser considerado como
uma estratégia eticamente apropria&a para a

e(lucag&o médica, desde que respeitados o0s cri-

o




térios analisados neste artigo. Sua utﬂizagéo,
em conjunto, é importante para consolidar as
justificativas morais para o treinamento em
servigo. Como Vinicley ot al (15), acreditamos
que sua interpretagao e aplicagéo exigem,
além de consisténcia, racionalidade e pratici-
dade, atitudes virtuosas, pru(len’ces e etica-
mente adequaclas por parte de todos aqueles
que tém a responsa]silidade de executar o ensi-

no médico.

A proﬁsséo médica ¢ dedicada a promover a
saﬁde, prevenir as doengas, tratar os doentes e
reabilité-los. A graduagéo dos alunos e o trei-
namento de residentes se destina aos mesmos
ol)jetivos, embora em niveis diferentes. Assim
como a atividade profissional, também o ensi-
no médico e o treinamento de residentes
implicam em responsabilidades éticas impor-
tantes, que devem ser compar‘ciﬂladas por alu-
nos, residen’ces, educa(lores, instituigdes de
ensino e treinamento, autoridades, pacientes e

sociedade.

Uma das caracterfsticas da ética contempora-
nea e de toda ética da responsahilidade ¢ sua

desconfianga na £ormulagéo de proposigoes
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deon’col()gicas de carater absoluto e carentes de
excegdes (19). No tema do treinamento em
servigo, jamais se conseguird uma formula de
justica absoluta. E necesséria uma contextua-
lizagéo histérica para po&er respon(ler aos pro-

Memas concretos do cotidiano do ensino da

Medicina.

Para tanto, é preciso que cada componente
desta estratégia de ensino—aprendizagem tenha
um comprometimento e uma visdo responsa-
vel das atribuigées que lhe cabem, otimizando
beneficios tanto para aqueles em treinamento
quanto para os pacientes aos seus cuidados,
buscando, em Gltima instancia, qualida&e, efi-

ciéncia e exceléncia.

Nao se pode, nesta questdo, tomar decisdes
meramente taticas, favorecendo um ou outro
1aclo, sendo obriga’téria a andlise rigorosa dos
direitos e dos deveres de cada uma das partes
envolvidas, em um debate plural e critico cujo
ol)je’civo deve ser o de tornar o treinamento em
servigo condizente com o papel que a socieda-
de espera da profisséo médica, solidamente
fundamentada nos principios de justiga e de

respeito pelo ser humano.
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RESUMEN

Cuestionamientos éticos relativos a la graduacion y a la Residencia Médica

Los autores, partiendo de los objetivos de la formacién médica, consideran que estos solo
pueden ser alcanzados con la participacion de pacientes como sujetos en el proceso de
ensefianza-aprendizaje y muestran los riesgos y beneficios en este contexto. Destacan el
problema de como realizar esta tarea sin irrespetar la dignidad de las personas enfermas,
contemplando sus derechos de participacién en las decisiones sobre su salud. Del punto
de vista ético, presentan los principios y valores que pueden justificar el hecho de tener
graduados de medicina y médicos residentes participando de los cuidados de los pacien-
tes. Después de analizar el fundamento ético para justificar este entrenamiento en servi-
cio, presentan algunas recomendaciones para la realidad brasilefia y concluyen llamando
la atencién para las responsabilidades de todos los involucrados en la formacion de los
médicos.

Unitermos: formacion médica, ética, responsabilidad, pacientes-sujetos

ABSTRACT
Questioning the ethics of medical school and residency

"T'his paper argues that medical school objectives will only be achieved when patients are
involved as subjects in the education process. The pros and cons of such approach are
analyzed. The authors explore alternative ways through which this task can be accom-
plished without disrespect to the rights of the ill and in such a way as to ensure their right
to participate in decisions affecting their health. Holding an ethical point of view, the
paper presents the principles and values based on which a joint approach to patient care
by medical undergraduate students and resident physicians may be justified. After analy-
zing the ethical foundations to validate such in-service training, the authors make recom-
mendations tailored to the medical reality in Brazil, and finally draw one’s attention to
the responsibility of all players involved in medical education.

Uniterms: medical education, ethics, responsibility, patient-subjects




Job006 Rev Bioetica N5 final 11/25/02 4:33 PM Page 1$

1. Trindade CEP. O preceptor na residéncia médica em
pediatria. J Ped (Rio de J.) 2000;76:327-8.

2. Brasil. Conselho Nacional de Educacio. Diretrizes
curriculares. Boletim ABEM 2001;29:9-11.

3. Brasil. Ministério da Educagdo. Portaria
MECIGM n° 2, de 4 de janeiro de 2001. Estabelece as
diretrizes para o exame nacional do curso de Medici-
na para 2001. Brasilia: Didrio Oficial da Unido,
57an.2001, 1:11-12.  Disponivel — em:
hittp:lfoww.mec.gov.brinivemod|educsupe.shim
Ultimo acesso em: 2/9/2002.

se¢ao

4. Brasil. Lei n° 3.268, de 30 de setembro de 1957.
Dispae sobre os Conselhos de Medicina e di outras pro-
vidéncias.  Disponivel em:  http:/fwww.cfm.org.br.
Ultimo acesso em: 7/2002.

5. Franga GV. Exercicio legal e exercitio ilegal da Medi-
cna. In: . Direito médico. 5.ed. Sdo Paulo:
Fundo Editorial BYK, 1992. p. 51-60.

6. Gracia D. La profesion médica en el siglo XX: la
sanidad y las profesiones sanitarias en el centro del
debate social. In: ______. Profesion médica investi-
gacidn y justicia sanitaria. Bogotd: Biiho, 1999.

0.35-6.

7. Conselho Federal de Medicina (Brasil). Parecer n’ 3,
de 16 de janeiro de 1992. O médico residente e o precep-
tor sdo passiveis de responderem ética e juridicamente
por atos realizados, sendo que, para tanto, cada instin-
cla judicante deve definir a responsabilidade a ser atri-
buida a cada membro da equipe pelo ato médico reali-

zado. Dispontvel em: hip:fwww.cfim.org.br. Ultimo
acesso em: 7/2002.

8. Hossne WS. Relagio professor-aluno: inquietagoes,
indagagoes, ética. Rev Bras Educ Méd 1994;
18:75-81.

9. Siqueira BP. A ética do estudante de Medicina. In:
Assad JE, Liberal HSP, Freitas Jr HL, organizdores.
Desafios  éticos.  Brasilia: Conselho  Federal de
Medicina, 1993. p.93-6.

10. Franga GV. Responsabilidade médica derivada.
In: . Op.cit. 1992.p.235-7.

11. Miller G. Os objetivos da formagdo médica: ensino
¢ aprendizagem nas escolas médicas. Sao Paulo:
Editora Nacional, 1967. p.89-103.

12. Wuillaume SM, Batista NA. O preceptor na resi-

déncia médica em pediatria: principais atributos. J Ped
(Rio de J.) 2000;76:333-8.

13. Cataldo Neto A. Estudantes de medicina: perfil,
atitudes ¢ tendéncias empdticas [tese]. Porto Alegre:
PUCRS, 1998.

14. Kipper AK. Perfil dos hospitais universitdrios
de Porto Alegre-RS [monografia]. Porto Alegre:
Escola Superior de Propaganda ¢ Marketing,
2001.

15. Vinicky JK, Connors Jr RB, Learder R, Nash JD.
Patients as “subjects” or “objects” in residency educa-
tion? J Clin Ethics 1991:2:35-44.

o

127



Job006 Rev Bioetica N5 final 11/25/02 4:33 PM Page 1$

128

16. Duarte DE. Prioridades na educacio médica. Anais — 18. Pinto LE. Reflexdes sobre a crise de identidade na
do Vigésimo Quarto Congresso Brasileiro de Educagido — formagdo pedidtrica. J Ped (Rio de J.) 1993;
Médica; 1986 Out 26-29; Floriandpolis. Floriandpolis: — 69:125-32.
UFSC: ABEM, 1986. p.31-4.

19. Gongalves EL. A educagdo médica e a relagio médi-
17. Chaves M, Rosa AR. Educagio médica nas  co-paciente. Pediatria 1999,21:174-81.
Américas. Sdo Paulo: ABEM/CORTEZ, 1990.

ENDERECO PARA CORRESPONDENCIA

Délio José Kipper

Hospital Sao Lucas da PUC-RS
Departamento de Pediatria - 5° andar
Av. Ipiranga, 6690

Jardim Boténico

CEP: 90640-000

Porto Alegre - RS - Brasil



